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1. DAS PRELIMINARES

 

1.1. Trata-se de Proposta de Deliberação da Diretoria da Agência Nacional de Transportes
Terrestres – ANTT, que autoriza e aprova a 11ª Revisão Ordinária, a 13ª Revisão Extraordinária e o
Reajuste Anual da Tarifa Básica de Pedágio – TBP do Contrato de Concessão das Rodovias BR-116/PR,
BR-376/PR e BR-101/SC, trecho Curi ba/PR - Florianópolis S/A e seus acessos, administradas pela
Autopista Litoral Sul S/A.

 

2. DOS FATOS

 

2.1. Em conformidade com a Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, tendo em vista
o Contrato de Concessão rela vo ao Edital nº 003/2007, celebrado entre o Poder Concedente e a
Autopista Litoral Sul S/A, e atendendo ao previsto na Portaria MF nº 150, de 12 de abril de 2018, e na
Portaria DG/ANTT nº 314, de 21 de agosto de 2018, a Agência Nacional de Transportes Terrestres –
ANTT deverá autorizar o Reajuste da Tarifa Básica de Pedágio - TBP simultaneamente à 11ª Revisão
Ordinária e à 13 Revisão Extraordinária, nos termos das Resoluções nº 675, de 04 de agosto de 2004 ,
nº 1.187, de 09 de novembro de 2005, nº 3.651, de 07 de abril de 2011, e nº 5.850, de 16 de julho de
2019.

2.2. Em 09 de outubro de 2007, a ANTT realizou leilão na Sede da Bolsa de Valores de São
Paulo - BOVESPA, para a concessão de 07 (sete) trechos rodoviários, divididos em 07 (sete) Editais
dis ntos, sendo que o Edital nº 003/2007 contemplava as Rodovias BR-116/PR, BR-376/PR e BR-
101/SC, trecho Curitiba/PR - Florianópolis/SC e seus acessos, e recebeu 17 (dezessete) propostas, cujas
Garantias foram aceitas pela Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia - CBLC.

2.3. Para o Edital nº 003/2007, a proponente vencedora foi a OBRASCON HUARTE LAIN
BRASIL S/A (OHL), representada pela Corretora Agora Sênior CTVM S/A, de modo que, a par r de 10
de outubro de 2007, a Comissão de Outorga procedeu à abertura e análise dos documentos de
Qualificação e da Proposta Comercial da proponente primeira colocada no Leilão, e, conforme Ata de
Julgamento de 30 de outubro de 2007, foi confirmada a proponente como vencedora do Leilão.

2.4. Contra a decisão da Comissão foram interpostos 06 (seis) recursos, que receberam 07
(sete) solicitações de impugnação, porém, em 05 de dezembro de 2007, tornou-se público o resultado
da análise e do julgamento dos recursos apresentados à decisão daquela Comissão na análise dos
documentos de Qualificação e da Proposta Comercial, bem como de suas impugnações, considerando
os recursos improcedentes, com a não reconsideração da decisão prolatada.

2.5. O resultado do Leilão foi homologado à empresa vencedora, OBRASCON HUARTE LAIN
BRASIL S/A (OHL Brasil), conforme Resolução nº 2.477, de 12 de dezembro de 2007, vinculando a
empresa ao cumprimento das condições prévias à assinatura do Contrato estabelecidas no Edital,
sendo que, conforme exigência do certame, a empresa Homologada cons tuiu uma Sociedade de
Propósito Específico – SPE, denominada Autopista Litoral Sul S/A, à qual, em 12 de fevereiro de 2008,
por meio da Resolução nº 2.535, foi emi do Ato de Outorga e autorizada a assinatura do Contrato de
Concessão.

2.6. Em 14 de fevereiro de 2008, a Concessionária Autopista Litoral Sul S/A firmou com a
União, por intermédio da ANTT, o Contrato de Concessão do lote correspondente a 382,30 km das
Rodovias BR 116, BR-376/PR e BR 101/SC, trecho Curi ba/PR – Florianópolis/SC e seus acessos, o
qual visa à exploração da infraestrutura e da prestação de serviços públicos e obras, abrangendo a
execução dos serviços de recuperação, manutenção, monitoração, conservação, operação, ampliação,
melhorias e exploração, conforme apresentado no Programa de Exploração da Rodovia - PER,
mediante Tarifa Básica de Pedágio no valor inicial de R$ 1,028, referenciada ao mês de julho de 2007,
para cada praça de pedágio implantada.

2.7. O prazo de vigência da concessão é de 25 (vinte e cinco) anos, a contar da data da
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publicação do Extrato do Contrato no Diário Oficial da União - DOU, o que ocorreu em 15 de fevereiro
de 2008, uma sexta-feira, sendo que, conforme cláusulas 2.3, 21.1 e 21.2 do Contrato de Concessão, o
início da vigência do prazo da Concessão passou a ser contado em 18 de fevereiro de 2008, segunda-
feira subsequente.

2.8. O início da cobrança de pedágio ocorreu a par r da zero hora do dia 22 de fevereiro de
2009, nas Praças de Pedágio P1 e P2, autorizado por AVISO da ANTT publicado no DOU, Seção 3, de 18
de fevereiro de 2009, e re ficado na Seção 3, em 19 de fevereiro de 2009, sendo que o atraso na
cobrança de pedágio ocorreu devido ao fato de os trabalhos iniciais só terem sidos concluídos no
referido mês, conforme cer fica a Superintendência de Exploração da Infraestrutura Rodoviária -
SUINF na Nota Técnica nº 009/2009/SUINF, de 17 de fevereiro de 2009.

2.9. As demais Praças de Pedágio veram o início de operação diferenciado, conforme
foram sendo concluídas, segundo autorização constante da Deliberação nº 480, de 18 de novembro de
2008, publicada no DOU, Seção 1, em 21 de novembro de 2008, de modo que: em 12 de maio de
2009, a Praça de Pedágio P4 foi autorizada a operar pelo AVISO da ANTT publicado no DOU, Seção 3,
de 11 de maio de 2009; em 04 de junho de 2009, a Praça de Pedágio P3 foi autorizada a operar pelo
AVISO da ANTT publicado no DOU, Seção 3, de 03 de maio de 2009; e, por fim, em 17 de junho de
2009, a Praça de Pedágio P5 foi autorizada a operar pelo AVISO da ANTT publicado no DOU, Seção 3,
de 12 de junho de 2009.

2.10. O primeiro reajuste coincidiu com a cobrança de pedágio nas Praças P1 e P2, no dia 22
de fevereiro de 2009, de modo que, mediante o critério contratual, a cada ano, no dia 22 de
fevereiro, são realizados os próximos reajustes anuais, ressaltando-se que as diferenças entre os
valores dos Índices de Reajuste Tarifário - IRT provisórios e os definitivos são compensadas no reajuste
subsequente.

2.11. O valor da TBP deverá ser alterado pelas regras de reajuste e revisão previstas na
legislação, no Edital, no Contrato de Concessão e na regulamentação da ANTT, para restabelecer a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Concessionária e a retribuição dos
usuários da Rodovia, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

3.1. Por meio da correspondência ALS/PLA/18055016, de 15 de maio de 2018 (fls. 10/12 do
Documento SEI nº 0009323), complementada pela correspondência ALS/PLA/18108490, de 05 de
outubro de 2018 (fls. 14/21 do Documento SEI nº 0009323), a Autopista Litoral Sul S/A apresentou
proposta referente à 11ª Revisão Ordinária, à 13ª Revisão Extraordinária e ao Reajuste da Tarifa
Básica de Pedágio - TBP do trecho rodoviário sob sua responsabilidade.

3.2. Foram realizadas as análises iniciais necessárias no âmbito da Superintendência de
Exploração da Infraestrutura Rodoviária – SUINF, em cumprimento ao disposto no ar go 46, inciso XIII
do Regimento Interno da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, aprovado pela
Resolução nº 5.810, de 03 de maio de 2018.

3.3. Dentre as análises, destaca-se a elaboração, pela Gerência de Gestão Econômico-
Financeira de Rodovias – GEREF, da Nota Técnica nº 102/2018/GEREF/SUINF, de 19 de dezembro de
2018 (fls. 53/57 do Documento SEI nº 0009323), e da Nota Técnica SEI nº
1560/2019/GEREF/SUINF/DIR, de 03 de junho de 2019 (Documento SEI nº 0454419), considerando as
informações apresentadas pela Gerência de Fiscalização e Inves mentos de Rodovias – GEFIR no
Processo nº 50501.334617/2018-91 (relacionado), conforme Nota Técnica nº 026/2018/GEFIR/SUINF,
de 11 de dezembro de 2018 (Documento SEI nº 0107714), Nota Técnica SEI nº
1213/2019/GEFIR/SUINF/DIR, de 16 de maio de 2019 (Documento SEI nº 0333107), e Nota Técnica SEI
nº 1447/2019/GEFIR/SUINF/DIR, de 28 de maio de 2019 (Documento SEI nº 0409396).

3.4. Foram providenciadas as comunicações ao Ministério da Infraestrutura, conforme
O cio SEI nº 5248/2019/GEREF/SUINF/DIR-ANTT, de 04 de junho de 2019 (Documento SEI
nº 0463744), e ao Ministério da Economia, conforme O cio SEI nº 5267/2019/GEREF/SUINF/DIR-
ANTT, de 04 de junho de 2019 (Documento SEI nº 0464397), e a Concessionária foi informada sobre os
resultados finais da análise por meio do O cio SEI nº 5517/2019/GEREF/SUINF/DIR-ANTT, de 06 de
junho de 2019 (Documento SEI nº 0484415).

3.5. Subme dos os autos à análise jurídica, a Procuradoria Federal junto à Agência Nacional
de Transportes Terrestres - PF/ANTT se manifestou por meio do PARECER N. 00798/2019/PF-
ANTT/PGF/AGU, de 18 de junho de 2019 (Documento SEI nº 0588587), cujas principais considerações
estão transcritas a seguir:

"(...)

12. Por sua vez, o Capítulo VI do Contrato de Concessão assegura a Concessionária o reajuste e a
revisão da tarifa de pedágio, de forma a garan r o equilíbrio econômico-financeiro da avença, bem
como manter atualizado o valor cobrado a título de tarifa, consoante Cláusulas 6.26 a 641.

13. Quanto às revisões da tarifa básica de pedágio, embora não tenha observado nas revisões em
apreço referência expressa sobre a inclusão de novos obras ou serviços, recomendo por cautela,
que a inclusão destas alterações contratuais somente são possíveis por ocasião da Revisão
Quinquenal do Contrato de Concessão, como já orientado por esta Procuradoria Federal (Vd.
PA RECER Nº 00742/2018/PF-A NTT/PGF/AGU exarado no Processo nº 50500.692573/2018-2, e
DESPACHO Nº 01768/2018/PF-A NTT/PGF/AGU, exarado no Processo nº 50500.221571/2017-
70), nos termos da Resolução A NTT nº 675, de 04 de agosto de 2004, alterada pela Resolução
A NTT nº 5.172/2016, que disciplina os procedimentos para as Revisões Ordinárias, Extraordinárias
e Quinquenais dos Contratos de Concessão Rodoviária Federal.

(...)

27. Concluindo, está o Poder Concedente obrigado a promover não só o reajuste como, também, a
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revisão tarifária proposta, a fim de preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos
termos do § 4º do art. 9º da Lei n. 8.987/1995, bem assim segundo o disposto no art. 35 da Lei n.
9.074/1995.

28. Destarte, considerando as manifestações técnicas constantes dos autos, entendo, abstraindo-
me de quaisquer considerações de ordem eminentemente técnica, sobretudo quanto aos cálculos
realizados e índices apurados, pela possibilidade jurídica da homologação do reajuste e das
revisões propostas."

3.6. Por meio do Relatório à Diretoria SEI nº 455/2019, de 05 de junho de 2019 (Documento
SEI nº 0468830), a SUINF apresentou os resultados consolidados dos cálculos referentes às Revisões
Ordinária e Extraordinária e ao Reajuste da TBP, que não representariam alteração na tarifa cobrada
do usuário, man da nos atuais R$ 2,70 (dois reais e setenta centavos), aprovada pela Resolução nº
5.744, de 21 de fevereiro de 2018.

3.7. Uma vez distribuídos os autos, a Diretoria Marcelo Vinaud - DMV, ao analisar a Nota
Técnica SEI nº 1560/2019/GEREF/SUINF/DIR (Documento SEI nº 0454419), observou que, nos eventos
da 11ª Revisão Ordinária, está incluída a "subs tuição do tráfego projetado pelo tráfego real",
fundamentada no artigo 4º da Resolução nº 3.651, de 07 de abril de 2011, transcrito a seguir:

"Art. 4º Para fins de determinação dos fluxos das receitas marginais, em que seja necessário adotar
uma projeção de tráfego, será utilizado, em etapas distintas, o procedimento a seguir:

I - no momento da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, o cálculo inicial a ser
u lizado, para fins de dimensionamento da referida recomposição, considerará o tráfego real
verificado nos anos anteriores e adotará as melhores prá cas para elaboração da projeção de
tráfego até o encerramento do prazo da concessão; e

II - anualmente, por ocasião da revisão ordinária, o cálculo referido no inciso I deste ar go será
revisado com vistas a subs tuir o tráfego projetado pelo volume real de tráfego verificado no ano
anterior."

3.8. Sobre esse assunto, tem-se que, nos autos do processo nº 50500.598031/2018-62,
referente à proposta de aprovação da 11ª Revisão Ordinária, da 11ª Revisão Extraordinária e do
Reajuste da TBP da Concessionária Autopista Fluminense S/A, a PF/ANTT se manifestou por meio do
DESPACHO DE APROVAÇÃO N. 00062/2019/PF-ANTT/PGF/AGU, de 09 de abril de 2019 (fls. 08/10 do
Documento SEI nº 0122882), conforme transcrição a seguir:

"(...)
5. Por fim, não foi objeto de análise no parecer a nova metodologia de projeção de tráfego que a
SUINF pretende implementar na presente revisão. Acerca do tema, vale rememorar a orientação
desta Procuradoria nos autos nº 50501.345815/2018-80, mais especificamente no DESPACHO DE
APROVAÇÃO PARCIAL n. 00028/2019/PFANTT/PGF/AGU:

Não se ignora, porém, que já existe procedimento par cipa vo aberto sobre o tema, tendo em
vista a proposição de alterações, por minuta de resolução, na metodologia u lizada pela SUINF,
como bem ressaltou o Parecer ora aprovado parcialmente. No entanto, tal circunstância não tem o
condão de obstar a maior publicização da atual metodologia por meio de portaria. Obviamente, a
eventual edição da portaria também não deve obstar, por si só, o trâmite do procedimento
participatório deflagrado, já que ali se visa justamente o aperfeiçoamento da metodologia atual.

Por outro lado, a Diretoria Colegiada da Agência pode, ante tais circunstâncias, entender mais
conveniente que se aguarde a conclusão do procedimento par cipa vo já instaurado. Trata-se,
vale ressaltar, de juízo de oportunidade e conveniência, intrinsecamente ligado ao mérito
administrativo, no qual esta Procuradoria Federal não deve se imiscuir.

6. Diante de tais orientações, recomenda-se que a Diretoria se pronuncie especificamente se: (i)
pretende já começar aplicar a nova metodologia, antes de findo o procedimento de par cipação
social, situação na qual o reajuste/revisão já poderia ser aprovado; ou (ii) pretende aguardar a
finalização da par cipação social, sendo que, nessa úl ma hipótese, os cálculos precisariam ser
refeitos pela área técnica com base na metodologia an ga. Como a orientação deste órgão
jurídico foi no sen do de se tratar de uma avaliação de conveniência, é importante deixar claro
que qualquer das duas decisões seriam juridicamente válidas, embora devam ser fundamentadas."

3.9. Conforme mencionado pela PF/ANTT no Despacho de Aprovação acima, a nova
metodologia de projeção de tráfego u lizada pela SUINF nos cálculos do processo em questão estava
sendo discu da no âmbito da Audiência Pública nº 001/2019, cujo obje vo foi colher contribuições à
minuta de Resolução des nada a estabelecer os procedimentos a serem observados pela ANTT para
reequilíbrio econômico-financeiro dos Contratos de Concessão de Rodovias, prevendo, dentre outras
disposições, a regulamentação do ajuste da curva de tráfego.

3.10. Destaque-se a esse respeito que a SUINF promoveu uma explanação sobre a nova
metodologia na 782ª Reunião de Diretoria Colegiada, realizada em 25 de setembro de 2018, na
oportunidade em que a área técnica recebeu consen mento para avaliar a possibilidade de aplicação
em cada revisão/reajuste das tarifas de pedágio a serem subme das posteriormente à aprovação da
Diretoria Colegiada.

3.11. Muito embora a u lização da nova metodologia nos cálculos do presente processo
provavelmente tenha se fundado no supracitado consen mento, é importante frisar a publicação da
Deliberação nº 747, de 16 de julho de 2019, no Diário Oficial da União - DOU de 17 de julho de 2019,
por meio da qual foi aprovado o Relatório da Audiência Pública nº 001/2019, bem como, em
consequência, a publicação da Resolução nº 5.850, de 16 de julho de 2019, também no DOU de 17 de
julho de 2019 (Documento SEI nº 0791201), que estabeleceu os procedimentos para reequilíbrio
econômico-financeiro dos Contratos de Concessão de Rodovias.

3.12. O novo norma vo publicado trouxe a previsão da subs tuição do tráfego projetado pelo
tráfego real no § 4º do artigo 3º, conforme a seguir:

"Art. 3º O impacto tarifário da inclusão de obras ou serviços, não previstos no Programa de
Exploração da Rodovia (PER), será efetuado por meio do FCM, exceto para as obrigações em que
há previsão de aplicação do Desconto de Reequilíbrio na TBP.

(...)

§ 4º A projeção de tráfego deverá ser revista sempre que o somatório dos impactos tarifários nos
diferentes FCMs possua intervalo de, para mais ou para menos, 0,5%, quando da substituição anual
do tráfego projetado pelo real.
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(...)"

3.13. Ainda a esse respeito, cabe citar o PARECER N. 00959/2019/PF-ANTT/PGF/AGU, de 05
de julho de 2019 (Documento SEI nº 0791145), exarado nos autos do processo nº 50500.202870/2016-
24, que tratou da Audiência Pública em comento, cujos aspectos mais relevantes seguem:

"(...)

21. Por fim, quanto à recomendação feita no parágrafo 35 do Parecer nº 00753/2019/PF-
A NTT/PGF/AGU (já expressamente afastada nos Despachos que o seguiram), permissa venia, não
vislumbramos, de igual forma, razão para excluir o § 4º do art. 3º da minuta de resolução, cuja
proposição não implicaria 'ganho' indevido ao concessionário. Na verdade, do que consta,
ganharia o usuário que deixaria de experimentar um impacto significa vo na tarifa se adotada
aquela metodologia de revisão da projeção de tráfego. De toda forma, compete à Agência, também
em cumprimento aos art. 4º e 5º da Resolução nº 3.651/11, a cada processo de recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro, a revisão dos respec vos fluxos das receitas marginais com vistas
a ajustar os dados da projeção de tráfego aos dados reais.

22. E mais, em sendo seu dever adotar as melhores prá cas para elaboração da projeção de
tráfego, a definição de parâmetros que lhe auxilie e tenha aplicabilidade a todas as contratações
parece bem vinda. Além disso, segundo informado pela GEREF nos autos em que se debateu tal
questão (50501.305558/2018-43), a proposta de revisão da projeção do tráfego futuro sempre
que oportuno viria sendo usada nos novos projetos de concessão, pois se busca que a relação
entre os tráfegos projetados e os tráfegos reais, a maior ou a menor, seja sempre a mais próxima
possível, de forma a não haver impactos tarifários significa vos quando da efe va subs tuição do
tráfego projetado pelo real nas revisões tarifárias.

(...)

- Há amparo legal, regulamentar e contratual para a implementação da nova metodologia con da
no parágrafo 4º do artigo 3º da minuta de Resolução?

26. Sim, nos termos do art. 5º da Resolução A NTT nº 3.651/2011. A nova metodologia que permite
a revisão do tráfego futuro sempre que oportuno busca que a relação entre os tráfegos projetados
e os tráfegos reais, a maior ou a menor, seja sempre a mais próxima possível. Segundo
esclarecimentos prestados pela SUINF, especialmente no Memorando nº 125/2018/GEREF/SUINF
(50501.305558/2018-43), tal proposição decorre da aplicação daquele disposi vo, para quem a
projeção de tráfego "considerará o tráfego real verificado nos anos anteriores e adotará as
melhores prá cas para elaboração da projeção de tráfego até o encerramento do prazo da
concessão" e de forma a evitar impactos tarifários significa vos quando da subs tuição do tráfego
projetado pelo real nas revisões tarifárias.

- A  nova metodologia proposta está em desacordo (ou em harmonia) com disposi vos da
Resolução ANTT n. 3.651/11? Quais?

27. Os novos ar gos da minuta de resolução parecem sim harmônicos em relação aos termos da
Resolução 3.651/2011 (muito embora a nosso ver teria sido mais proveitoso que a matéria fosse
disciplinada em uma única resolução). Se porventura se vier a constatar algum desacordo, a norma
mais recente, ao revogar a anterior que seja com ela incompa vel, haverá de prevalecer (art. 2º, §
1º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro).

(...)

- Tratando-se de NOVA metodologia, somente poderia ser aplicada aos novos fluxos de caixa
marginais constituídos após a vigência da norma instituidora?

29. Não. Se a par r do início da vigência da resolução, a SUINF constatar que o somatório dos
impactos tarifários nos diferentes FCMs possua intervalo de, para mais ou para menos, 0,5%,
poderá revisar a projeção de tráfego quando da substituição anual do tráfego projetado pelo real.

(...)"

3.14. Diante das informações aqui trazidas, tendo em vista que a proposta de Revisão e
Reajuste ora em análise fora elaborada antes da publicação da Resolução nº 5.850/2019, a DMV
considerou necessária a manifestação da SUINF, no sen do de atestar que a referida proposta
estaria de acordo com os novos procedimentos estabelecidos pelo citado norma vo, mo vo pelo qual
elaborou o Despacho DMV 0950544, de 05 de agosto de 2019, pedindo um posicionamento da área
técnica.

3.15. No mesmo Despacho, ainda em relação à análise da Nota Técnica SEI nº
1560/2019/GEREF/SUINF/DIR, a DMV observou que, dentre os eventos da 13ª Revisão Extraordinária,
constam variações referentes ao Sistema de Controle de Velocidade, tanto no Fluxo de Caixa Original
(FCO), quanto no Fluxo de Caixa Marginal 5 (FCM5), cabendo, no entanto, destacar, a respeito dos
controladores de velocidade, o Ofício nº 20/2019/GAB-DENATRAN/DENATRAN/SNTT, de 03 de abril de
2019 (Documento SEI nº 0949328), cujos aspectos principais são trazidos a seguir:

"(...)

4. Assim, é necessário alertar, no âmbito de sua respectiva circunscrição, para a estrita observância
do cumprimento dos requisitos previstos na Resolução CO NTRA N nº 396, de 13 de dezembro de
2011, para a fiscalização eletrônica da velocidade (anexa).

5. Em especial, destaca-se os seguintes aspectos que devem ser verificados e avaliados pela Agência
Nacional de Transportes Terrestres - A NTT e, consequentemente, definam a revisão de todos os
equipamentos de fiscalização eletrônica de velocidade em sua área de atribuição:

a) O equipamento u lizado é adequado a cada situação, em conformidade com o estabelecido no
art. 1º da Resolução CONTRAN nº 396/2011?

b) Há aprovação de modelo, bem como a verificação periódica do equipamento de fiscalização?

c) Houve a realização prévia dos estudos técnicos para instalação do equipamento de fiscalização?

d) São realizados periodicamente os estudos técnicos, conforme art. 4º, § 3º da Resolução?

e) São disponibilizados os estudos técnicos conforme estabelecido no § 6º do art. 4º da Resolução?

f) Têm sido adotados outros procedimentos de engenharia viária no local de instalação do
equipamento de fiscalização, quando detectado o elevado índice de acidentes ou quando não
houver comprovação da redução significativa com o uso de radar?

g) A instalação da sinalização ver cal (placa R-19) está em consonância com os arts. 6º a 8º e
Anexos IV e V da Resolução CO NTRA N 396/2011, combinados com o item “5.2 Regulamentação de
Velocidade” do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito Volume I “Sinalização Ver cal de
Regulamentação”, aprovado pela Resolução CONTRAN nº 180, de 26 de agosto de 2005?

6. Cabe esclarecer, também, que o não cumprimento das exigências previstas pela citada norma do
CO NTRA N gera a invalidação do auto de infração, em especial quanto aos itens I a IV e VII, inclusive
com possibilidade de restituição dos valores recebidos irregularmente, com fundamento no inciso I
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do Parágrafo Único do art. 281 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Inclusive, deve ser
providenciado o desligamento temporário dos equipamentos instalados em desacordo com a
norma, até a regularização, a fim de que os condutores não sejam ilegalmente autuados.

(...)

8. Sendo assim, solicito a V. S.ª. determinar, com prioridade e urgência, as providências necessárias
para a revisão geral do sistema de fiscalização eletrônica de velocidade em sua área de atribuição,
informando ao DENATRA N acerca dos atos que foram pra cados para atendimento do disposto na
Resolução CO NTRA N nº 396, de 2011, com amparo nos arts. 12, inciso VII, e 19, incisos I, II, IV, V e
XXIX, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), até 10 de junho de 2019.

(...)"

3.16. A respeito do supracitado O cio, foi solicitado também à SUINF que apresentasse
manifestação, no sen do de atestar que o Sistema de Controle de Velocidade da Autopista Litoral Sul
S/A atende aos requisitos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, consoante
Resolução nº 396, de 13 de dezembro de 2011, especialmente no que diz respeito à realização prévia
dos estudos técnicos, cabendo ainda à área técnica relatar as providências adotadas em relação à
demanda contida no Ofício, cujo prazo limite era 10 de junho de 2019.

3.17. Em resposta aos ques onamentos, a Coordenação de Fiscalização Operacional de
Rodovias - COFOR, integrante da GEFIR, se manifestou por meio do Despacho COFOR 0999446, de 09
de agosto de 2019, cujos aspectos principais são transcritos a seguir:

"(...)

Informamos, inicialmente, que foram recebidos na A NTT dois o cios com o mesmo
conteúdo: O cio nº 20/2019/GA B-DENATRA N/DENATRA N/SNTT, de 03 de abril de 2019
(Documento SEI nº 0095992) e O FÍCIO N9 502/2019/GA B-SNTT/SNTT, de 03 de abril de 2019
(Documento SEI nº 0117513), sendo que a resposta foi realizada via O FÍCIO SEI Nº
8644/2019/GAB/DIR-ANTT, de 23 de julho de 2019 (0846524).

 

Importante frisar que os o cios supracitados recebidos na A NTT ressaltam a importância de que a
fiscalização eletrônica de velocidade obedeça ao estabelecido na legislação infracons tucional, tal
como a observância do cumprimento dos requisitos previstos na Resolução CO NTRA N no 396, de
13 de dezembro de 2011.

 

Ressalta-se, no entanto, que os referidos o cios não se adequam à realidade de operacionalização
da fiscalização eletrônica de velocidade, por meio de equipamentos fixos, em rodovias federais
concedidas, tendo em vista que esta é realizada via Convênio de Cooperação Técnica  008/2008
celebrado entre a A NTT e o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, uma vez que a A NTT não é
órgão de trânsito competente para fins de fiscalização de velocidade. Ou seja, tais o cios são mais
adequados à realidade do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT do que
ao DPRF e/ou à A NTT, uma vez que o DNIT é o único órgão dentre os três citados que possui
competências e circunscrição sobre todo o ciclo de operacionalização de equipamentos para
fiscalização eletrônica de velocidade.

 

Acrescenta-se que, no âmbito de rodovias federais concedidas sob regulação da A NTT, para que
sejam cumpridos todos os requisitos estabelecidos na Resolução CO NTRA N no 396/2011, os
inves mentos referentes à sua operacionalização já devem compor as obrigações contratuais da
concessionária, visto que geram custos não previstos nos contratos.

 

Já no que se refere a observação do Despacho DMV (0950544) "Desde já destacamos que, caso o
Sistema de Controle de Velocidade não atenda à totalidade dos requisitos em comento, não será
possível a inclusão de qualquer item que diga respeito aos controladores de velocidade na Revisão
ora em análise...", informamos que tal declaração não possui qualquer fundamento técnico-lógico,
uma vez que as orientações emanadas tanto pelo DENATRA N como pela própria SNTT, pelos o cios
supracitados, foram estabelecidas para se evitar a invalidação dos autos de infração, bem como o
desligamento temporário dos equipamentos instalados, e não para tornar mais moroso e
burocrático a inclusão de investimentos:

 

6. Cabe esclarecer, também, que o não cumprimento das exigências previstas pela citada norma
do CON TRAN gera a invalidação do auto de infração, em especial quanto aos itens I a IV e VII,
inclusive com possibilidade de res tuição dos valores recebidos irregularmente, com fundamento
no inciso I do Parágrafo Único do art. 281 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Inclusive, deve
ser providenciado o desligamento temporário dos equipamentos instalados em desacordo com a
norma, até a regularização, a fim de que os condutores não sejam ilegalmente autuados. (grifou-
se)

 

Observa-se, portanto, que  não há qualquer manifestação da SNTT ou DENATRA N quanto a não
inclusão de inves mentos de equipamentos para fiscalização eletrônica de velocidade pela
ausência do cumprimento dos requisitos estabelecidos pela Resolução CO NTRA N no 396/2011,
tendo em vista que o norma vo existe para que a instalação e operacionalização desses
equipamentos atendam aos princípios norteadores da Administração, sendo que A NTT, dentro dos
limites de sua área de competência e obrigações, sejam legais ou estabelecidos no Convênio de
Cooperação Técnica 008/2008, já o seguem.

 

Salientamos que diante de processo de revisão tarifária semelhante, a Diretoria Elisabeth Braga
(DEB) encaminhou o O FÍCIO SEI Nº 7579/2019/DEB/DIR-A NTT (0722576) para o Ministério da
Infraestrutura, o qual foi respondido por meio do O FÍCIO No 960/2019/SE (0953482), sendo que
neste, por meio do Despacho no 266/2019/CGAR/DTROD/SNTT, informou-se que:

 

Entretanto, tendo em vista o auxílio à SNTT e à A NTT no deslinde da questão, informamos que,
conforme Polí ca Nacional de Transportes - PNT (Art. 3 - Portaria n2235, de 28 de março de
2018), tanto a "eficiência logís ca' quanto o "respeito à vida" são princípios a serem
considerados na tomada de decisões daquela agência. Assim, a segurança viária é um mero pelo
qual se torna as rodovias mais seguras indo ao encontro da PNT. Todavia, quaisquer intervenções
nas rodovias devem se pautar em estudos e critérios técnicos, mo vo pelo qual entendemos, s.m.j.,
que não compete, ainda, ao Ministério definir, especificamente, sobre tais intervenções. E, neste
caso especificamente, inclusão de radares nos contratos de concessões regulados pela AN TT,
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entendemos que se tal decisão deve se pautar em critérios técnicos que visam à segurança do
usuário da rodovia, sendo pois, decisão que caberia à própria agência, conforme prevê a Lei n
10.233, de 5 de junho de 2001 (grifou-se)

 

Destaca o Ministério da Infraestrutura, portanto, que a A NTT deve pautar sua própria decisão de
inclusão de incluir novos equipamentos de fiscalização de velocidade em critérios técnicos,
acrescido da informação que tal decisão deve se balizar em princípios, tal como o "respeito à vida".
Trata-se de uma manifestação óbvia e esperada, uma vez que a segurança viária passou a constar,
via Emenda Constitucional 82/2014, como uma das medidas para "a preservação da ordem pública
e da incolumidade das pessoas" (Art. 144, § 10, da Constituição Federal de 1988).

 

Desta feita, ra ficamos o entendimento constante para manutenção do item rela vo à inclusão de
novas faixas de fiscalização de velocidade no trecho concedido à concessionária Autopista Litoral
Sul, não havendo nenhum óbice de natureza técnica/jurídica para entendimento contrário,
principalmente porque tal inclusão visa manter/incrementar a segurança viária do referido trecho.

 

Tal entendimento vai ao encontro de recentes ações tanto da Jus ça como do Ministério Público
Federal, que recentemente têm apurado no âmbito de rodovias federais a possível desa vação de
equipamentos de fiscalização de velocidade, bem como a suspensão de novas implantações,
baseando-se na Ação Popular 1008898-38.2019.4.01.3400, esta mo vada por declarações, via
mídias sociais, do Presidente da República, Sr. Jair Messias Bolsonaro.

 

Caso a Diretoria Marcelo Vinaud (DMV) entenda que tais argumentos são insuficientes para
inclusão do inves mento, solicitamos manifestação formal quanto à re rada deste item da revisão
tarifária em curso, principalmente por conta do prejuízo que tal ação pode resultar na segurança
viária do trecho concedido à concessionária Autopista Litoral Sul, de forma que a área técnica da
SUINF não possa ser responsabilizada por tal decisão."

3.18. Avaliando a documentação con da no processo nº 50545.009275/2017-86, a DMV
observou que, por meio da correspondência ALS/SIS/17067220, de 19 de junho de 2017 (fls. 02/04 do
Documento SEI nº 0043474), a Autopista Litoral Sul S/A encaminhou estudo técnico para implantação
de controladores de velocidade em trecho da Rodovia BR-101/SC (Documento SEI nº 0043591),
contemplando 37 (trinta e sete) novos equipamentos, e citando como legislação a Resolução nº 3.323,
de 18 de novembro de 2009, por meio da qual a ANTT dispôs sobre as especificações e preços do
Sistema ITS (Intelligent Transportation System) de Sensoriamento e Controle de Tráfego a ser adotado
nas rodovias concedidas.

3.19. Tal estudo foi analisado inicialmente pela Coordenação de Exploração da Infraestrutura
Rodoviária da Unidade Regional de Santa Catarina - COINF/URSC, por meio do Parecer Técnico nº
059/2017/COINF-URSC/SUINF, de 13 de julho de 2017 (Documento SEI nº 0116231), com manifestação
favorável do ponto de vista técnico e proposição de aprovação com brevidade, tendo sido o pleito
encaminhado à SUINF.

3.20. Posteriormente, por meio da correspondência ALS/GOP/17088526, de 23 de agosto de
2017 (fls. 43/46 do Documento SEI nº 0043474), a Autopista Litoral Sul S/A apresentou novo estudo
técnico com aumento do quan ta vo para 39 (trinta e nove) novos controladores de velocidades a
serem implantados na Rodovia BR-101/SC, e, por sua vez, a GEFIR promoveu análise complementar
no Parecer Técnico nº 254/2018/GEFIR/SUINF, de 09 de outubro de 2018 (Documento SEI nº 0322636),
propondo, no entanto, a inclusão de 50 (cinquenta) unidades de monitoração eletrônica de velocidade.

3.21. Não obstante a tese defendida no Despacho COFOR 0999446, nota-se que o Contrato de
Concessão firmado com a Concessionária Autopista Litoral Sul S/A possui disposição em sen do
contrário, vez que sua Cláusula 11.3 exige explicitamente que a inclusão de controladores de
velocidade se dê embasada em estudo técnicos, conforme a seguir: 

"11.3. Embasada em estudos técnicos e mediante prévia autorização da A NTT, a Concessionária
poderá alterar a localização, incluir ou excluir, equipamentos de controle de velocidade previstos
no PER, com vistas a tomar mais eficiente o controle de velocidade na Rodovia, e seus eventuais
impactos econômicos serão considerados em Revisão Ordinária." (grifo nosso)

3.22. De outro lado, a Resolução CONTRAN nº 396/2011 prevê, no § 2º do ar go 4º, as
condições para determinar a necessidade da instalação de medidor de velocidade do po fixo, nos
seguintes termos:

"§ 2ª Para determinar a necessidade da instalação de medidor de velocidade do po fixo, deve
ser realizado estudo técnico que contemple, no mínimo, as variáveis do modelo constante no item
A do Anexo I, que venham a comprovar a necessidade de controle ou redução do limite de
velocidade no local, garantindo a visibilidade do equipamento." (grifo nosso)

3.23. Além disso, em manifestação técnica da própria SUINF, consubstanciada no Parecer
Técnico nº 254/2018/GEFIR/SUINF, já citado acima, parte do processo nº 50501.334617/2018-91, foi
sugerida a modificação da redação ao item 6.3.4 do Programa de Exploração da Rodovia - PER, no
que tange a implantação e instalação do Sistema de Controle de Velocidade, para se prever a inclusão
da obrigação da Concessionária de apresentar os estudos técnicos, de acordo com o estabelecido no
item A do Anexo I da Resolução CONTRAN nº 396/2011, de modo a restar explicitada a obrigação já
contida no item 11.3 do Contrato.

3.24. Nestes termos, nota-se que a proposta da SUINF, prevista na 11ª Revisão Ordinária, 13ª
Revisão Extraordinária e Reajuste da TBP do Contrato de Concessão man do com a Autopista Litoral
Sul S/A contempla a inclusão de 50 (cinquenta) novas unidades de monitoração eletrônica de
velocidade, tratando-se, portanto, de aumento substancial do número de equipamentos de controle de
velocidade, que representam um acréscimo superior a 60% (sessenta por cento) em relação ao
número de equipamentos atualmente existentes, no total de 79 (setenta e nove), com impacto
significativo na tarifa de pedágio a ser paga pelos usuários.

3.25. Entretanto, não fora verificado, na instrução processual, o ateste da área técnica
quanto aos estudos técnicos apresentados pela Autopista Litoral Sul S/A em 2017 estarem de acordo
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com as disposições da Resolução CONTRAN nº 396/2011, tampouco se iden ficaram estudos técnicos
que embasassem as unidades adicionais propostas pela SUINF, posto que o total de 50 (cinquenta) é
superior ao quantitativo sugerido pela Concessionária.

3.26. Desse modo, a DMV considerou necessária a complementação da instrução, tendo
elaborado o Despacho DMV 1107984, de 21 de agosto de 2019, pedindo à área técnica que
respondesse claramente aos seguintes questionamentos:

I - Os estudos técnicos apresentados pela Autopista Litoral Sul S/A em 2017
foram elaborados integralmente de acordo com as disposições da Resolução
CONTRAN nº 396/2011?

II - Os referidos estudos técnicos permanecem condizentes com as necessidades
do trecho rodoviário, tendo em vista o decurso de mais de 02 (dois) anos?

III - Os referidos estudos técnicos dizem respeito a quantas unidades de
monitoração eletrônica: 37 (trinta e sete), 39 (trinta e nove) ou 50 (cinquenta)?

IV - Caso a resposta ao item anterior seja diferente de 50 (cinquenta), existem
estudos técnicos relativos ao restante do quantitativo proposto pela SUINF?

3.27. Ainda, foram solicitados esclarecimentos sobre os fundamentos adotados no Parecer
Técnico nº 254/2018/GEFIR/SUINF para chegar ao quan ta vo de 50 (cinquenta) unidades de
monitoração eletrônica de velocidade, que diverge dos quan ta vos apresentados pela
Concessionária.

3.28. Respondendo aos novos ques onamentos da DMV, a COFOR elaborou o Despacho
COFOR 1125722, de 23 de agosto de 2019, nos seguintes termos:

"(...)

Seguem as considerações acerca dos ques onamentos trazidos pela Diretoria Marcelo Vinaud -
DMV.

 I- Os estudos técnicos apresentados pela Autopista L itoral Sul S/A em 2017 foram elaborados
integralmente de acordo com as disposições da Resolução CONTRAN nº 396/2011?

Inicialmente cumpre esclarecer que os estudos realizados para a implantação dos equipamentos
medidores de velocidade perpassaram, primeiramente, pela iden ficação dos locais crí cos em
termos de acidentes de trânsito, fazendo-se uso do histórico de acidentes e enfa zando-se a
severidade dessas ocorrências, o excesso de velocidade como fator contribuinte, a geometria da
via, as medidas de engenharia anteriormente adotadas, entre outros fatores.

Superada essa etapa, faz-se a consolidação dessas informações de acordo as variáveis mínimas
exigidas no modelo do item A do Anexo I da Resolução CO NTRA N nº 396/2011, denominado
estudo técnico.

Conforme explanado no Parecer Técnico nº 254/2018/GEFIR/SUINF (Documento SEI nº 0322636),
a Autopista Litoral Sul apresentou duas propostas de implantação de monitoramento de
velocidade. Um trazida pela carta A LS/SIS/17067220 envolvendo o trecho rodoviário que passa
pelos Municípios da Grande Florianópolis (km 190 ao km 216 da BR-101/SC), cujos estudos
técnicos estão no Documento SEI nº 0043474, totalizando, após análise da área técnica, 28 faixas
monitoradas.

A outra proposta consta da Carta A LS/GO P/16122593 (Documento SEI nº 0069395), que
apresentou sugestão de locais, englobando todo o trecho concedido (BR-376 e BR-101), por
ordem de prioridade, a serem priorizados na eventual implantação de novos medidores eletrônicos
de velocidade, cujos estudos técnicos estão no Documento SEI nº 0043591, totalizando, após
análise da área técnica, 22 faixas monitoradas.

Dessa forma, esclarece-se que a análise efetuada pela área técnica baseou-se em 02 propostas da
concessionária e não apenas na carta A LS/SIS/17067220, como inferiu o Despacho DMV
(1125722). Os mo vos que culminaram no quan ta vo de 50 unidades de monitoração eletrônica
de velocidade estão no Parecer Técnico nº 254/2018/GEFIR/SUINF.

Ao contrário do que defende o citado despacho, existem sim estudos técnicos elaborados
conforme os ditames da Resolução CO NTRA N nº 396/2011, demonstrados acima, para a inclusão
dos novos radares.

Sob o ponto de vista de segurança viária, não é correto tomar-se para exame apenas o número de
faixas monitoradas pelos radares. Há que se analisar sob a óptica de tratamento de locais críticos.

Atualmente, no trecho rodoviário a cargo da Autopista Litoral Sul, temos 79 faixas monitoradas, no
entanto, apenas 15 locais tem tratamento ao longo dos 405 quilômetros da concessão. Dentre os
quais, 13 estão na BR-101 e 02 na BR-376.

Na prá ca, a área técnica defende a inclusão de tratamento em outros 22 locais crí cos, sendo 08
na BR-376.

Trata-se de uma sugestão e caso a Diretoria Marcelo Vinaud (DMV) entenda que os argumentos até
então apresentados mostram-se insuficientes para inclusão do inves mento, solicita-
se manifestação formal quanto à re rada deste item da revisão tarifária em curso, principalmente
por conta do prejuízo que tal ação pode resultar na segurança viária do trecho concedido à
concessionária Autopista Litoral Sul, de forma que a área técnica da SUINF não possa ser
responsabilizada por tal decisão, repisando aqui o citado no Despacho COFOR 0999446.

II - Os referidos estudos técnicos permanecem condizentes com as necessidades do trecho
rodoviário, tendo em vista o decurso de mais de 02 (dois) anos?

Sim, apesar do decurso de mais de 02 anos, tais locais ainda são considerados crí cos em termos
de acidentes de trânsito.

III - Os referidos estudos técnicos dizem respeito a quantas unidades de monitoração
eletrônica: 37 (trinta e sete), 39 (trinta e nove) ou 50 (cinquenta)?

A área técnica sugere a implantação de 50 unidades de monitoração eletrônica de velocidade
(Parecer Técnico nº 254/2018/GEFIR/SUINF - Documento SEI nº 0322636).

Vale citar que Programa de Exploração da Rodovia - PER, item 6.3.2.8, define unidade de
monitoração eletrônica de velocidade (unidade de controle de velocidade) como sendo: o
equipamento que cobre uma faixa de rolamento da RO DOVIA, durante 24 h por dia, e realiza a
coleta, armazenamento e tratamento de dados volumétricos, classificatórios e de velocidade de
todos os veículos passantes, e registro da imagem dos veículos com excesso de velocidade,
devendo fornecer, ainda, no mínimo, as mesmas informações das unidades de detecção e
sensoriamento de pista. (grifou-se).

IV - Caso a resposta ao item anterior seja diferente de 50 (cinquenta), existem estudos técnicos
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relativos ao restante do quantitativo proposto pela SUINF?

Resposta prejudicada."

3.29. Em suma, a COFOR esclareceu que houve a definição dos locais para implantação de
novos equipamentos controladores de velocidade com base principalmente em histórico de acidentes,
além de outros fatores, e que, após essa definição, foram elaborados os estudos técnicos segundo a
Resolução CONTRAN nº 396/2011, os quais permaneceriam adequados, posto que os locais definidos
ainda seriam considerados pontos críticos.

3.30. Além disso, a área técnica esclareceu algumas dúvidas suscitadas pela DMV com
relação ao quan ta vo de novos equipamentos propostos, tendo indicado as correspondências
ALS/GOP/16122593, de 16 de dezembro de 2016 (Documento SEI nº 0069395), e ALS/SIS/17067220,
de 19 de junho de 2017 (Documento SEI nº 0043474), por meio das quais a Autopista Litoral Sul S/A
teria apresentado os estudos considerados, contemplando a implantação de novos equipamentos
controladores de velocidade nas Rodovias BR-116/PR, BR-376/PR e BR-101/SC.

3.31. Verificando-se os estudos técnicos indicados pela COFOR (Documento SEI nº 0043591),
realizados em 12 de dezembro de 2016, observa-se, então, a proposição de instalação de 60
(sessenta) novos equipamentos, sendo 30 (trinta) na Rodovia BR-376/PR, 29 (vinte e nove) na Rodovia
BR-101/SC e 01 (um) na Rodovia BR-116/PR, embora, no Parecer Técnico nº 258/2018/GEFIR/SUINF,
tenha sido proposta a implantação de 50 (cinquenta) unidades, sendo 28 (vinte e oito) na Rodovia BR-
101/SC e 22 (vinte e dois) na Rodovia BR-376/PR.

3.32. Isso posto, cabe destacar que a DMV teve acesso ao Parecer nº 01332/2019/PF-
ANTT/PGF/AGU, de 28 de agosto de 2019, exarado nos autos do processo nº 50505.009515/2018-08,
que trata da proposta de aprovação da 10ª Revisão Ordinária, da 11ª Revisão Extraordinária e do
Reajuste da TBP da Rodovia do Aço S/A, referente à exploração da Rodovia BR-393/RJ, sob análise da
Diretoria Elisabeth Braga - DEB.

3.33. Tal manifestação jurídica respondeu a ques onamento da DEB no sen do de saber se
há embasamento legal ou contratual para promover a inclusão de novos equipamentos controladores
de velocidade sem a realização de estudo prévio, posto que, no caso do processo em análise naquela
Diretoria, não foram iden ficados estudos e, apesar disso, a área técnica manteve o entendimento
quanto à inclusão na Revisão Extraordinária.

3.34. Nesse sentido, transcreve-se trecho do mencionado Parecer:
"(...)

8.         Quanto à consulta formulada e sobre a alteração do Programa de Exploração da Rodovia -
PER, com a inclusão ou supressão de obra ou serviço, tenho orientado no sen do de que somente
é possível por ocasião da Revisão Quinquenal do Contrato de Concessão (Vd. PA RECER N.
00742/2018/PF-A NTT/PGF/AGU exarado no Processo n. 50500.692573/2018-2 e DESPACHO Nº
01768/2018/PFA NTT/PGF/AGU, exarado no Processo n. 50500.221571/2017-70), nos termos da
Resolução A NTT n. 675, de 04 de agosto de 2004, que disciplina os procedimentos para as
Revisões Ordinárias, Extraordinárias e Quinquenais dos Contratos de Concessão Rodoviária
Federal, prescrevendo:

"Art. 2º-B Nas revisões quinquenais serão consideradas as repercussões decorrentes de
modificações por: alteração, inclusão, exclusão, antecipação ou postergação de obras ou serviços,
com o obje vo de compa bilizar o PER com as necessidades apontadas por usuários,
concessionária e corpo técnico da A NTT, decorrentes da dinâmica do Sistema Rodoviário.
(Acrescentado pela Resolução n. 5.172/2016/DG/ANTT/MTPA)

Parágrafo único. Quinquenalmente, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato deverá ser subme da ao Processo de Par cipação e Controle Social a fim de garan r o
direito de manifestação de todos os interessados. (Acrescentado pela Resolução
5172/2016/DG/ANTT/MTPA)"

9.         Portanto, no caso destes autos, onde a SUINF/ANTT propõe a inclusão de 23 novas unidades
de controle de velocidade na Rodovia Federal BR-393/RJ, penso que a referida alteração deveria
estar sujeita à Revisão Quinquenal do Contrato de Concessão.

10.       Ademais, considero que a pretendida inclusão dos equipamentos deve observância à
Resolução CONTRAN nº 396/2011 que prescreve:

 "Art. 4º (...) § 2º Para determinar a necessidade da instalação de medidor de velocidade do po
fixo, deve ser realizado estudo técnico que contemple, no mínimo, as variáveis do modelo
constante no item A do Anexo I, que venham a comprovar a necessidade de controle ou redução
do limite de velocidade no local, garantindo a visibilidade do equipamento."

11.       Com efeito, a regulamentação estabelecida pelo CO NTRA N deve ser observada pela A NTT,
em virtude de expressa competência deferida na Lei n. 9.503/1997 (CTB), segundo a qual compete
ao Conselho Nacional de Trânsito "estabelecer e norma zar os procedimentos para a aplicação das
multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos valores arrecadados" (inciso VIII, do art. 12).

12.       Fiel à regulamentação, o próprio Contrato de Concessão em apreço estabelece sobre o tema
o seguinte:

"11.3. Embasada em estudos técnicos e mediante prévia autorização da A NTT, a Concessionária
poderá alterar a localização, incluir ou excluir, equipamentos de controle de velocidade previstos
no PER, com vistas a tornar mais eficiente o controle de velocidade na Rodovia, e seus eventuais
impactos econômicos serão considerados em Revisão Ordinária."

13.       Como se vê, parece-me não exis r, até o momento, amparo legal, regulamentar e contratual
para a inclusão dos equipamentos de controle de velocidade pretendidos, considerando que não
foi demonstrado a realização de "estudo técnico" específico que demonstre a necessidade e torne
mais eficiente o controle de velocidade na rodovia concedida.

14.       Finalmente, observo que após as manifestações iniciais desta Procuradoria Federal,
passaram a integrar os autos novas informações de interesse do Contrato de Concessão, como
assinalado no Relatório deste Parecer, pelo que considero necessárias as providências
recomendadas na conclusão desta manifestação jurídica.

(...)

15.       Concluindo, respondo à consulta formulada considerando que a proposta de inclusão de
23 (vinte e três) novas unidades de controle de velocidade na Rodovia Federal BR-393/RJ,
descumpre a Resolução A NTT n. 675/2004, uma vez que a inclusão dos referidos equipamentos só
seria possível mediante revisão quinquenal, o que não é o caso. Ademais, a proposta também não
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atende a Resolução CO NTRA N nº 396/2011 (§2º do art. 4º), bem assim a orientação do Ministério
da Infraestrutura, contrariando, sobretudo, o próprio Contrato de Concessão, vistos que todos
estes atos exigem a realização de "estudo técnico" específico, o que não restou comprovado.

(...)"

3.35. Observa-se, portanto, que a PF/ANTT corroborou o entendimento da Diretoria ao
ques onar a SUINF sobre os estudos técnicos, posto que os considera necessários para a implantação
de novos equipamentos controladores de velocidade, tendo ainda destacado que a inclusão de tais
equipamentos deve ser feita por ocasião de Revisão Quinquenal.

3.36. Assim, embora o processo ora em análise, referente à Autopista Litoral Sul S/A, traga
estudos técnicos realizados pela Concessionária, e analisados pela área técnica, que inclusive se
manifestou, conforme Despacho COFOR 1125722, no sen do de que tais estudos estão "de acordo
com as variáveis mínimas exigidas no modelo do item A do Anexo I da Resolução CONTRAN nº
396/2011", há que se levar em consideração que a inclusão está sendo proposta em Revisão
Extraordinária, e não em Revisão Quinquenal, conforme orientado no supracitado Parecer.

3.37. Ainda nesse contexto, o DESPACHO Nº 12059/2019/PF-ANTT/PGF/AGU, de 29 de agosto
de 2019, referente à aprovação do Parecer em comento:

"1.         Estou de acordo com o PA RECER n. 01332/2019/PF-A NTT/PGF/AGU, destacando somente
que, em sendo atendida a realização do estudo de que tratam a Resolução CO NTRA N nº 396/2011
e a subcláusula 11.3 do Contrato de Concessão, haveria a possibilidade de serem incluídos
equipamentos controladores de velocidade em sede de revisão extraordinária se também forem
atendidos requisitos contratuais e regulamentares previstos para essa espécie de revisão,
especialmente a demonstração do caráter excepcional ou o regime de emergência previsto no art.
2º, inciso VII, da Portaria ANTT nº 127, de 17 de abril de 2019."

3.38. Da análise da consideração con da no Despacho em questão, observa-se que seria
possível a inclusão em Revisão Extraordinária, desde que atendidos os requisitos contratuais e
regulamentares previstos para essa espécie de Revisão, principalmente a comprovação do caráter
excepcional ou do regime de emergência, o que não foi explicitado nas manifestações da área
técnica, salvo melhor juízo.

3.39. Dessa forma, os autos foram encaminhados à PF/ANTT, conforme Despacho
DMV 1221772, de 03 de setembro de 2019, solicitando orientações no sen do de informar se o
mencionado Parecer pode ser aplicado à proposta da Autopista Litoral Sul S/A, especialmente no que
diz respeito à necessidade de inclusão de novos equipamentos controladores de velocidade em
Revisão Quinquenal, ou de demonstração de caráter excepcional ou de regime de emergência para
que a inclusão possa prosseguir na Revisão Extraordinária em análise.

3.40. Em resposta, a área jurídica apresentou a NOTA N. 00261/2019/PF-ANTT/PGF/AGU, de
05 de setembro de 2019 (fls. 01 do Documento SEI nº 1325847), onde conclui que "quanto à Revisão
Quinquenal, defendida no PARECER Nº 01332/2019/PF-ANTT/PGF/AGU e ora ra ficada por seus
próprios jurídicos fundamentos, para a inclusão de novos controladores de velocidade rodoviária, penso
que ajusta-se a situação semelhante deste processo".

3.41. Complementando tal manifestação, sobreveio a NOTA N. 00268/2019/PF-
ANTT/PGF/AGU, de 06 de setembro de 2019 (fls. 03/04 do Documento SEI nº 1325847), com as
seguintes orientações:

"1. Trata-se de proposta de Reajuste, 11ª Revisão Ordinária e 13ª Revisão Extraordinária da Tarifa
Básica de Pedágio - TBP do Contrato de Concessão celebrado com a AUTO PISTA LITO RA L SUL S/A,
já analisada juridicamente pelo PARECER n. 00798/2019/PF-ANTT/PGF/AGU.

2. Após a aprovação desse parecer, consta nos autos que a SUINF foi ques onada pelo Diretor
Marcelo Vinaud no tocante à existência ou não de estudo técnico apto a fundamentar a inclusão
de equipamentos controladores de velocidade, em sede de revisão extraordinária.

3. Em resposta, a SUINF informou que o estudo técnico de que trata a Cláusula 11.3 do contrato de
concessão, e também previsto na Resolução CONTRAN nº 396/2011, foi devidamente realizado.

4. Diante dessa informação, o Diretor Marcelo Vinaud questiona se prevaleceria aqui entendimento
já firmado por esta Procuradoria nos autos 50505.009515/2018-08, quando destacou,
especificamente no DESPACHO Nº 12059/2019/PF-A NTT/PGF/AGU, que os equipamentos
controladores de velocidade poderiam ser incluídos em sede de Revisão Extraordinária, se
demonstrado o caráter excepcional ou o regime de emergência par a sua inclusão, sob pena de ter
que aguardar a sua inserção em Revisão Quinquenal.

5. A  NOTA n. 00261/2019/PF-A NTT/PGF/AGU remete a referida análise jurídica à chefia da
Subprocuradoria-Geral de Matéria Regulatória, considerando ter sido a responsável pela emissão
do entendimento firmado no DESPACHO Nº 12059/2019/PF-ANTT/PGF/AGU.

6. Assim, reiterando o entendimento jurídico proferido nos autos 50505.009515/2018-08,
considero possível a inserção dos referidos equipamentos tanto em sede de revisão quinquenal
quanto em sede de revisão extraordinária, devendo, nesse segundo caso, ser atestado o seu caráter
excepcional ou o regime de emergência, de que trata o art. 2º, VII[1], da Portaria A NTT nº 127, de
17 de abril de 2019.

7. O destaque quanto à possibilidade de se fundamentar a inclusão desses equipamentos em
sede de revisão extraordinária se jus fica em razão da informação con da no Despacho COFOR
1125722, de 23 de agosto de 2019, quanto à iden ficação de locais crí cos, na rodovia
concedida, em termos de acidentes de trânsito. (grifo nosso)

8. Dada essa informação, não cabe a esta Procuradoria ser categórica quanto à necessidade de se
aguardar a definição de metodologia para a inclusão de novos inves mentos em rodovias federais
concedidas, sem ressalvar a possibilidade de ser fundamentada tecnicamente a necessidade de
serem os referidos equipamentos inseridos, anteriormente, em sede de revisão extraordinária."

3.42. Sendo assim, diante da manifestação da PF/ANTT no sen do de que a iden ficação de
locais crí cos em termos de acidentes de trânsito permite fundamentar a inclusão dos equipamentos
controladores de velocidade em sede de Revisão Extraordinária, passa-se à análise do Relatório à
Diretoria, onde foi inicialmente esclarecido que as variações da TBP são apresentadas em relação à
TBP aprovada pela Resolução n.º 5.744, de 21 de fevereiro de 2018, resultado da 10ª Revisão
Ordinária e 12ª Revisão Extraordinária.
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3.43. EFEITOS DAS REVISÕES ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

3.43.1. Os efeitos da 11ª Revisão Ordinária alteram a TBP vigente de R$ 1,47330, aprovada na
10ª Revisão Extraordinária, para R$ 1,45823, representando um decréscimo de -1,02% (um inteiro e
dois centésimos percentuais).

3.43.2. O quadro a seguir apresenta os eventos considerados na 11ª Revisão Ordinária,
contemplados no Fluxo de Caixa Original (FCO) e nos Fluxos de Caixa Marginais (FCMs) e seus
respectivos impactos no reequilíbrio econômico-financeiro da TBP:

Quadro 1: Eventos da 11ª Revisão Ordinária
Itens revisados PER Variação

Revisões Ordinárias
Fluxo de Caixa Original

Arredondamento / IRT / Atraso - 0,04612%
Eixos Suspensos - lei dos Caminhoneiros - -0,23020%

Receitas Alternativas - -0,08147%
Verba para Aparelhamento da PRF 11.1 -0,03052%

BR-101/SC:Santo Amaro da Imperatriz - km 218,5; Contorno de
Florianópolis: 2 Trevos nas Interseções c/ BR-101/SC; Interseção c/ a

BR-282/SC
5.1.10.1 -0,01195%

7 unidades, sendo 4 unidades no Contorno de Florianópolis, 1 unid. no
km 619 (Bairro Barro Preto) da BR-376/PR e 2 unidades a definir 5.1.11.1 -0,03729%

Contorno Florianópolis: 12 unidades; BR 376/PR: km 647,0 (Rincão);
BR 101/SC:km 107,0 (Santa Lídia); km 173,8 (Morretes); km 184,3

(Armação e Palmas)
5.1.12.1 -0,03785%

39 unidades, sendo: 8 passarelas no Contorno leste de Curitiba; 4
passarelas na BR-376/PR;  17 passarelas na BR-101/SC e 10  unidades

adicionais
5.1.14.1 -0,01445%

Contorno de Florianópolis  - Pista Dupla - L =  47,33 x 2 = 94,66 km 5.1.2.1 -0,06899%
BR 376 - do km 616,6 ao 650 - em segmentos descontínuos; BR 101 -

do km 6 ao km 60 - em segmentos descontínuos; BR 101 - do km 85 ao
km 125 - em segmentos descontínuos; BR 101 - do km 130 ao km 193

- em segmentos descontínuos

5.1.3.4 -0,00024%

Elevação da ponte sobre o rio Camboriú, km 663,260 (PNV 2009) da
BR-376/PR, km 109,200 (PNV 2009) e km 140,300 (PNV 2009) BR-

101/SC
5.1.7.1 -0,00809%

Contorno  de Florianópolis: Trevo de Interseção c/ a SC 408; Trevo de
Interseção c/ a SC 407; 2 Trevos na Interseção c/ Vias Locais 5.1.8.1 -0,01305%

Fluxo de Caixa Marginal 1
Arredondamento / IRT / Atraso - 0,00083%

Substituição do Tráfego projetado pelo  Real - -0,01856%
Balança Fixa 6.5.1.1 -0,05962%
Balança Fixa 6.5.2.1 -0,00532%

Fluxo de Caixa Marginal 2
Arredondamento / IRT / Atraso - 0,00484%

Substituição do Tráfego projetado pelo  Real - -0,10662%
Adequação projeto  trecho incorporado, aos parâmetros do PER 1.2.1.2 -0,04310%

Alças trevo km 644,100 5.1.23.2 -0,00034%
Sistema de Circuito Fechado de TV – CFTV 6.3.1.7 -0,00952%

Fluxo de Caixa Marginal 3
Arredondamento / IRT / Atraso - 0,00179%

Substituição do Tráfego projetado pelo  Real - -0,02402%
Fluxo de Caixa Marginal 4

Arredondamento / IRT / Atraso - 0,00220%
Substituição do Tráfego projetado pelo  Real - -0,02542%

Fluxo de Caixa Marginal 5
Arredondamento / IRT / Atraso - 0,02206%

Substituição do Tráfego projetado pelo  Real - -0,27419%

Administração da Concessionária - Correção 10ªRO e 12ªRE 14.2 -
0,0000001%

 

3.43.3. Os efeitos da 13ª Revisão Extraordinária alteram a TBP de R$ 1,45823, aprovada na 11ª
Revisão Ordinária, para R$ 1,41980, representando um decréscimo de -2,61% (dois inteiros e sessenta
e um centésimos percentuais).

3.43.4. O quadro abaixo apresenta os eventos considerados na 13ª Revisão Extraordinária,
contemplados no Fluxo de Caixa Original (FCO) e nos Fluxos de Caixa Marginais (FCMs), e seus
respectivos impactos no reequilíbrio econômico-financeiro da TBP:

Quadro 2: Eventos da 13ª Revisão Extraordinária
Itens revisados PER Variação

Revisões Extraordinárias
Fluxo de Caixa Original

Elevação da ponte sobre o rio Camboriú, km 663,260 (PNV 2009) da
BR-376/PR, km 109,200 (PNV 2009) e km 140,300 (PNV 2009) BR-

101/SC
5.1.7.1 -0,00689%

Sistema de Controle de Velocidade 6.3.3.1.8 -1,62255%
Administração da Concessionária 14.1 -0,00632%

Fluxo de Caixa Marginal 1
Administração da Concessionária 14.1 -0,48695%
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Administração da Concessionária 14.2 0,00423%
Balança Fixa 6.5.4.1.1 0,00066%

Fluxo de Caixa Marginal 2
Administração da Concessionária 14.2 0,00011%

Fluxo de Caixa Marginal 3
Verba para implementação do 3º Termo Aditivo ao Convênio nº

08/2008 – ANTT/DPRF 11.2 -0,17270%

Administração da Concessionária 14.2 -0,00671%
Fluxo de Caixa Marginal 4

Administração da Concessionária 14.2 0,00809%
Fluxo de Caixa Marginal 5

Administração da Concessionária 14.2 -0,02152%
Manutenção Pavimento - Lei dos Caminhoneiros 4.1.2 -2,69837%
Calçadas nas terceiras faixas km 145 Norte e Sul 5.1.25 0,06530%

Sistema de Controle de Velocidade 6.3.3.1.8 0,80152%
Implantação de rede integrada de fibra ótica 6.6.1.5 0,00103%

Operação e manutenção de rede integrada de fibra ótica 6.6.3.1.5 0,04847%
Verba para Desapropriações e Indenizações 8.1 1,48408%

 

3.43.5. Com base na variação provisória do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA, a tarifa atual será reajustada em 3,78% (três inteiros e setenta e oito centésimos percentuais).

3.43.6. Considerando-se o Índice de Reajuste de Tarifa - IRT defini vo de 1,91690, bem como a
TBP de R$ 1,41980, resultante da combinação dos efeitos da 11ª Revisão Ordinária e da 13ª Revisão
Extraordinária, identificam-se os novos valores para a tarifa como sendo de:

I - R$ 2,72161, representando uma variação posi va de 0,01% (um centésimo
percentual) sobre a tarifa atualizada em fevereiro de 2018 (R$ 2,72140), antes da
aplicação do critério de arredondamento; e

II - R$ 2,70, não havendo variação na tarifa atualizada em fevereiro de 2018
(R$ 2,70), após a aplicação do critério de arredondamento.

3.43.7. Dessa forma, eis a tabela de tarifas, por categoria de veículo, a ser pra cada, nas
praças P1 a P5:

TABELA DE TARIFAS
Praças P1, P2, P3, P4, e P5

Categoria
de Veículo Tipo de Veículo Número

de Eixos Rodagem Multiplicador
da Tarifa

Valores a
serem

Praticados
(R$)

1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 Simples 1 2,70

2 Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e
furgão 2 Dupla 2 5,40

3 Automóvel e caminhonete com semi-
reboque 3 Simples 1,5 4,05

4 Caminhão, caminhão-trator, caminhão-
trator com semi-reboque e ônibus 3 Dupla 3 8,10

5 Automóvel e caminhonete com reboque 4 Simples 2 5,40

6 Caminhão com reboque e caminhão-trator
com semi-reboque 4 Dupla 4 10,80

7 Caminhão com reboque e caminhão-trator
com semi-reboque 5 Dupla 5 13,50

8 Caminhão com reboque e caminhão-trator
com semi-reboque 6 Dupla 6 16,20

9 Motocicletas, motonetas, bicicletas
motorizadas e triciclos 2 Simples 0,5 1,35

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

 

4.1. Isto posto, proponho ao Colegiado desta Casa que aprove a 11ª Revisão Ordinária, a 13ª
Revisão Extraordinária e o Reajuste Anual da Tarifa Básica de Pedágio - TBP da Autopista Litoral Sul
S/A, nos termos da Minuta de Deliberação apresentada no Documento SEI nº 1348523.

 

Brasília, 16 de setembro de 2019.

 

 

MARCELO VINAUD PRADO
DIRETOR

 

À Secretaria Geral, para prosseguimento
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MARCELO GOMES DA SILVA
Assessor

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO GOMES DA SILVA, Assessor(a), em
16/09/2019, às 12:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO VINAUD PRADO, Diretor, em 17/09/2019,
às 18:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1342658 e o código CRC 9B1C147B.

Referência: Processo nº 50500.412092/2018-41 SEI nº 1342658
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CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br
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